
LANÇAMENTO DA PRIMEIRA PEDRA DA ESCOLA 2,3 DO ENSINO BÁSICO DE FURNAS

Furnas, 17 de Abril de 1999
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
O lançamento deste empreendimento, a par com a sua obra complementar de ampliação e recuperação da Escola Básica e Secundária Maria Isabel do Carmo de Medeiros, na Vila da Povoação, é mais um importante passo na criação nos Açores de uma rede escolar capaz de corresponder aos desafios que se colocam ao nosso sistema educativo, procurando a qualidade na resposta às solicitações de uma população escolar crescente. 
A construção desta escola, que vai permitir dinamizar o tecido social e económico das Furnas, fixando população, e reduzir substancialmente os percursos diários a que são obrigados os alunos das freguesias de Furnas e de Ribeira Quente, surge na sequência de outro grande investimento, já realizado pelo VII Governo Regional, ao adquirir, para o património da Região, o imóvel onde funciona a Escola Maria Isabel do Carmo Medeiros, na vila da Povoação, imóvel que será agora objecto de uma grande reparação e adaptação ao ensino secundário.
A par de outras prioridades, o Governo Regional agendou, nesta segunda metade do seu mandato, um esforço especial no domínio das construções escolares.

Para além destas obras duas, a que acabo de fazer referência, já está em construção a nova Escola da Maia e estão em fase de conclusão as grandes ampliações da Escola Secundária da Ribeira Grande e da Escola Básica Integrada de S. Roque do Pico. Já neste mandato do Governo foi iniciada e concluída a construção do edifício da Escola Básica Integrada do Corvo. 
Estas obras, tal como muitas outras que estão em fase de projecto e de lançamento, integradas num programa de construções escolares que nunca teve paralelo nos Açores, são a manifestação clara do compromisso do Governo para com a Educação, nesta caso concreto na resolução do crónico problema da falta de instalações escolares e no combate à degradação que afecta a maior parte das instalações existentes.

O problema da falta de uma rede escolar capaz de responder aos desafios de um moderno sistema educativo é um dos principais entraves ao desenvolvimento do sistema educativo e, por essa via, ao desenvolvimento da Região.
Na verdade, primeiro com o alargamento da escolaridade obrigatória e depois com a criação do ensino secundário na generalidade dos concelhos da Região, criaram-se condições para um crescimento sem paralelo da população estudantil. Esse crescimento não foi, contudo, acompanhado pelo correspondente aumento da capacidade da rede escolar. Por outro lado, constata-se que muitas das escolas construídas na década de 80 apresentam graves deficiências de concepção e construção, o que as tornam pouco funcionais e especialmente vulneráveis a uma degradação rápida. Nalguns casos, como em Velas de São Jorge e Lajes do Pico, as condições desses edifícios são tais que aconselham o seu abandono e substituição por novas construções.
Em resultado dessas dinâmicas, o parque escolar apresenta hoje graves disfunções que urge corrigir: sobrelotação crónica das escolas dos principais centros urbanos, traduzindo-se no funcionamento em desdobramento e pela existência de horários pouco propiciadores do sucesso escolar; escolas demasiado distantes, obrigando os alunos a percursos diários de 30 e mais quilómetros e forçando a longas estadias fora de casa; escola sem as condições de segurança e conforto compatíveis com a qualidade que se pretende imprimir ao sistema educativo; e, edifícios escolares extremamente degradados, criando condições de dignidade e funcionalidade incompatíveis com os melhores critérios de eficiência do processo educativo.
Na Região Autónoma dos Açores são escassos os edifícios escolares de qualidade e correctamente dimensionados. Infelizmente, a maior parte dos edifícios escolares estava, aquando da posse do VII Governo Regional, em avançado estado de degradação, tendo sido, em muitos casos, incorrectamente concebidos e pior construídos. 
Por outro lado, porque a expansão do ensino secundário, que se verificou ao longo da corrente década, não foi acompanhada dos necessários investimentos na ampliação e adequação das escolas àquele tipo de ensino, tornou-se generalizada a falta de laboratórios e de outros espaços específicos.
O estado de degradação das escolas é, também, em boa parte resultado, para além dos aspectos já citados, da desresponsabilização das autarquias, no que respeita à rede do 1º ciclo do ensino básico e da educação pré-escolar, e dos próprios órgãos de gestão das escolas, já que estes, por não disporem de autonomia que lhes permitisse assumir a manutenção dos edifícios escolares, tendiam a não intervir nos processos de conservação, deixando para a tutela governamental e, muito em especial para os serviços locais de Obras Públicas, essa responsabilidade.
Face a esta situação, a Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais, sob a direcção do Prof. Dr. Álamo de Menezes, para além de proceder à duplicação dos recursos destinados ao investimento em infra-estruturas escolares, empreendeu um conjunto de reformas da estrutura do sistema educativo, que ainda decorre. 

Entre as medidas já tomadas, saliento a autonomização das escolas com a criação dos fundos escolares, o que lhes permitiu assumir a responsabilidade de manter os seus edifícios. Os efeitos dessa medida são já bem patentes: a generalidade das escolas já iniciou a recuperação das suas instalações, sendo claro o empenho que os órgãos de gestão das escolas - agora os responsáveis primeiros pela sua conservação - colocam na recuperação dos edifícios e equipamentos.
Por outro lado, reformulou-se profundamente a estrutura do sistema educativo, assumindo-se claramente a unidade do ensino básico enquanto ensino obrigatório que se pretende universal, e promovendo soluções que permitam que todos, independentemente da sua situação social, a ele tenham acesso e o possam concluir com êxito. Foi assim que se reformulou o apoio social aos alunos, criando-se equipas multidisciplinares capazes de integrar as diversas vertentes da área académica, social e de intervenção junto das famílias, e se reforçaram as medidas de integração dos alunos portadores de deficiência e de combate ao insucesso escolar.
Entre as medidas de combate ao insucesso escolar ressalta a criação do programa PROFIJ. Através dele, trazendo diversidade curricular e áreas de actividade capazes de cativar os alunos socialmente menos inseridos, ao mesmo tempo que promovendo a profissionalização, foi possível manter nas escolas centenas de jovens que as teriam abandonado sem cumprir a escolaridade obrigatória.
Nesse contexto de progressiva reforma das estruturas e formas de funcionamento, e assumindo que a educação pré-escolar e o 1º ciclo do ensino básico -  a antiga escola primária -  constituem o alicerce de todo o sistema educativo, consideraram-se prioritárias as acções tendentes a libertar este sector do ensino do marasmo em que se encontrava há muitas décadas. Foi essa a razão que nos levou à extinção das direcções e delegações escolares, criando-se as escolas básicas integradas e as áreas escolares, e passando a considerar o investimento na rede deste ciclo de ensino como a maior das prioridades.
Gostaria de aproveitar esta oportunidade para, com todo o ênfase, salientar, ainda no que concerne ao parque escolar, o esforço que o Governo está a fazer para recuperar os edifícios das antigas escolas primárias.
O VII Governo Regional tem vindo a executar um programa de cooperação financeira com as autarquias visando a recuperação, a ampliação e a construção de novas escolas do 1º ciclo. Foram dispendidos nesse programa, 511 mil contos em 1997 e 525 mil contos em 1998. Como comparação, em 1996 - o ano em que mais se gastou na última década em recuperação de escolas do 1º ciclo - foram investidos apenas 62 mil contos !!!

É agora interessante ver como autarcas, que ao longo de anos deixaram degradar o parque escolar, nem cumprindo aquilo a que legalmente estão obrigados, agora se apressam a inaugurar as obras de recuperação e a anunciar investimentos como se de sua exclusiva responsabilidade fossem, esquecendo ostensivamente que, em todos os casos, pelo menos 85% da verba investida é contribuição do Governo Regional.
Em resultado do esforço que o Governo está a fazer, a 31 de Março deste ano já estavam aprovadas candidaturas referentes à grande reparação e beneficiação de 566 salas em 160 edifícios e à construção de 49 salas de aula em 32 edifícios escolares, nos quais, para além da ampliação foram ainda objecto de grande reparação outras 107 salas de aula. Considerando que a rede escolar deste ciclo e da educação pré-escolar é composta por cerca de 900 salas de aula, tal significa que está em curso, e em boa parte já está completa, a recuperação de cerca de 80% daquele parque escolar. É obra!
Contudo o esforço deste Governo na área das infra-estruturas escolares não se esgota nas intervenções ora em curso. Será dada, agora, especial atenção à ampliação e adaptação ao ensino secundário das escolas onde ele foi implementado na última década. Por isso, estão já em conclusão os projectos de execução das ampliações das escolas de Vila do Porto, Calheta e Santa Cruz da Graciosa. Também em fase final está a elaboração do projecto da adaptação funcional do convento de S. Diogo, no Topo, para funcionamento da escola do 2º e 3º ciclos recentemente criada. Em elaboração estão os projectos para o Nordeste, Santa Cruz das Flores e Escola Básica Francisco Ornelas da Câmara, da Praia da Vitória.
Iniciado um mandato sem que estivesse em condições de ser lançada a concurso qualquer empreitada na área das construções escolares, já que os únicos projectos em carteira, o da Escola Básica da Maia e o da nova Secundária da Lagoa, há muito abandonados por anteriores governos, careciam de profunda revisão, temos desenvolvido um gigantesco esforço no sentido de recuperar o tempo perdido e avançar mais rapidamente. 
O resultado de tal esforço já é patente nas obras já concluídas e em construção, mas só terá o seu fruto ao longo dos próximos anos, pois os necessários tempos de projecto e de concurso a isso obrigam.

Contudo, já é possível dizer-se que no sector educativo os traços de uma nova época são bem visíveis.

Sabemos que, com a colaboração empenhada de todos os agentes educativos, os Açores vão vencer este desafio.
Permitam-me que termine, agradecendo ao Presidente da Câmara Municipal da Povoação o seu permanente esforço de cooperação com o Governo, bem ilustrado neste momento que evocamos, em que o seu impulso e a sua vontade constituirão parte integrante de mais este empreendimento.
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